
 

 

 

 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

SÚMULA Nº 9, DE 14 DE MARÇO DE 2018. 

 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 

competência fixada no art. 130-A, § 2º, I, da Constituição Federal e nos arts. 147, V, e 151, 

parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público – RICNMP, 

torna público que o Plenário do Conselho, no julgamento da Proposição nº 1.00978/2017-45, 

ocorrido na 2ª Sessão Ordinária, realizada em 20 de fevereiro de 2018, e considerando os 

precedentes registrados autos de número PCA nº 0.00.000.000137/2010-44, aprovou à 

unanimidade súmula com a seguinte redação: 

 

 

“A existência de mecanismos de transparência ativa, como o Portal 

Transparência, não desobriga o Ministério Público do dever de transparência 

passiva, devendo prestar as informações que lhe forem solicitadas diretamente 

pelo cidadão, indicando, quando for o caso, sua disponibilização em sítio 

eletrônico da instituição”. 

 

 

Brasília-DF, 14 de março de 2018. 

 

 

 

 

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/EDIARIO.view_caderno?p_id=5447

